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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4937, DE 2013

Através do ofício C.ECR n° 1009/2013, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa às contratações firmadas entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a Yara Aparecida de Oliveira – ME.

A documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Os autos tratam de três contratos julgados irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Com efeito, é noticiado que transitou em julgado (fls. 20) o acórdão da E. Primeira Câmara de fls. 17/18, constante dos processos TCs nºs 34122/026/09, 34123/026/09 e 34124/026/09, que negou provimento aos recursos ordinários interpostos contra a sentença que julgou irregulares as duas dispensas de licitação e a carta-convite, bem como os contratos decorrentes, pelas diversas ilicitudes deflagradas nessas contratações.

O processo nº TC-034122-026-09 é referente a uma contratação realizada por dispensa de licitação cujo objeto é a implantação de projeto de paisagismo – DEPRN no C.H. Pontal “B”, em que foi emitida a ordem de serviço nº OS001350, de 09/05/05, no valor de R$ 28.420,00.

Relativamente ao processo TC nº 34123-026-09, trata-se de uma contratação por dispensa de licitação para a implantação de projeto de paisagismo no Conjunto Habitacional Areiópolis, no Município de Areiópolis, com contrato firmado em 01/11/05, no valor de R$ 19.350,00, pelo prazo de dois meses.

No que toca ao processo TC nº 034124-026-09, diz respeito a um convite, cujo contrato fora firmado em 10/06/05, no valor de R$ 52.630,85, com prazo de execução de dois meses.

Conforme extensamente apurado em diversos processos, e relatado na sentença e acórdão citados, houve o cometimento de ilegalidades por parte de funcionário da CDHU nessas contratações, dentre elas o recebimento de vantagem pecuniária em diversos ajustes firmados com a empresa Yara Aparecida de Oliveira ME., o que culminou com a demissão do funcionário por justa causa em processo de sindicância instaurado na empresa (expediente TC-000471-026-07).

Ademais, evidências há que apontam a manipulação do processo licitatório, tais como elaboração de orçamentos por empresas de ramos de atividade distintos do objeto licitado, participação de licitantes diferentes, mas que se referem à mesma empresa, cotação de preços juntada após a abertura das propostas.

Dessa forma, acertada a decisão do Tribunal de Contas pela irregularidade, notadamente porque foram desrespeitados os princípios básicos da contratação pela Administração Pública, tais como o da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade administrativa e igualdade.

Não é o caso, porém, de sustação das respectivas contratações, já que estas já foram encerradas, por força do que podemos constatar das informações do processo acostadas a fls. 27/32.

Em conclusão, diante das assertivas acima, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade das contratações em análise e solicitamos a remessa de ofícios, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 4937, de 2013.
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